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RESUMO
Este artigo apresenta um estudo de caso sobre a � scalização do projeto básico e do 

orçamento das obras de construção da Ferrovia de Integração Centro-Oeste, focando 
o trecho entre Mara Rosa (GO) e Água Boa (MT). A análise enfocou o orçamento, a 
metodologia construtiva e a conformidade do projeto básico com a legislação aplicável 
na época, ressaltando as principais não conformidades que foram identi� cadas e as me-
lhorias e correções implementadas posteriormente no projeto básico e no orçamento. 
Para a análise orçamentária, foi empregado o Sistema de Análise de Orçamentos, uma 
ferramenta informatizada desenvolvida pelo Tribunal de Contas da União. Por meio da 
análise orçamentária e da avaliação dos itens de serviços e materiais de maior impacto 
� nanceiro, foi possível examinar, de forma detalhada, esses aspectos no projeto bási-
co, incluindo memórias de cálculo, desenhos técnicos, detalhamentos e especi� cações 
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técnicas. Esse processo revelou diversas não conformidades no orçamento e no projeto 
básico, o que, durante a auditoria, levou o órgão responsável pela obra a revisar e modi-
� car vários itens do orçamento e do projeto. Como resultado, houve uma redução total 
do orçamento inicial, gerando um benefício efetivo de mais de 400 milhões de reais no 
âmbito do investimento cruzado previsto para a renovação antecipada da Estrada de 
Ferro Vitória a Minas.

Palavras-chave: ferrovia; orçamento; de� ciência projeto básico; não conformidades.

1 INTRODUÇÃO
O presente artigo se originou de um estudo de caso sobre uma auditoria que gerou 

uma economia de cerca de R$ 400 milhões em uma obra ferroviária, a da Ferrovia de 
Integração Centro-Oeste (FICO). Ao identi� car e corrigir inconsistências no projeto e 
no orçamento, antes do início das obras, foi possível prevenir o potencial desperdício de 
recursos públicos.

Cabe lembrar que o público que acessa esses resultados por meio dos acompanhamen-
tos das � scalizações e acórdãos do Tribunal de Contas da União (TCU) é extremamente 
limitado e, normalmente, restritos às partes envolvidas no processo. Dado o contexto, 
e considerando-se que a divulgação dos resultados de auditorias do TCU é geralmente 
limitada, este artigo busca ampliar o conhecimento sobre o tema, apresentando um caso 
de sucesso e demonstrando a importância da auditoria prévia para a otimização de re-
cursos em obras de grande porte.

O objetivo geral do estudo de caso que foi demonstrar a importância da auditoria 
prévia na identi� cação de não conformidades e na otimização de projetos de grande 
porte, como a FICO. O estudo teve os objetivos especí� cos de mostrar como o uso de 
ferramentas automatizadas de análise orçamentária pode auxiliar na identi� cação de 
inconsistências e na priorização de ações para correção do projeto básico; demonstrar 
a possibilidade de sinalização de não conformidades a partir da análise orçamentária, 
avaliar e propor melhorias na metodologia construtiva antes do início da obra; e mostrar 
que a integridade e a viabilidade técnica do projeto básico podem ser avaliadas de forma 
antecipada, evitando problemas futuros.

O artigo destaca, portanto, a importância da � scalização antes do início de uma obra, 
em suas etapas iniciais, após a realização do projeto e da elaboração do orçamento, para 
garantir a aplicação e� ciente dos recursos públicos, a conformidade legal do projeto e a 
possibilidade de detectar não conformidades, evitando-se que potenciais irregularidades 
possam acontecer durante a execução da obra.
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2  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
A Ferrovia de Integração Centro-Oeste, especi� camente no segmento de Vila Boa 

(MT) a Mara Rosa (GO), representa um trecho da rede ferroviária que visa conectar as 
regiões Norte, a partir de Acre e Rondônia, e Centro-Oeste, a partir de Mato Grosso e 
Goiás, ao litoral da Bahia. O propósito dessa ferrovia é facilitar o escoamento da produ-
ção agrícola e mineral dessas áreas para o porto de Ilhéus (BA), no Oceano Atlântico, e 
permitir a importação de insumos e melhorar a logística para o interior do país reduzin-
do os custos de transporte.

Vale notar que, atualmente, a maior parte da produção agrícola do norte de Mato 
Grosso é conduzida por rodovias, um método que gera custos signi� cativamente mais 
altos do que em comparação com o transporte ferroviário e/ou � uvial por barcaças. O 
transporte rodoviário, devido à sua capacidade limitada de carga e à sua baixa produti-
vidade logística, eleva os custos para os produtores e reduz a competitividade econômica 
para exportação. Assim, a construção desse trecho ferroviário é um passo essencial para, 
futuramente, integrar as regiões Norte e Centro-Oeste ao litoral leste, além de promover 
o aumento da produtividade e a redução de custos na produção agrícola e no setor de 
mineração.

O investimento na FICO foi previsto como contrapartida pela renovação antecipada 
do contrato de concessão da Estrada de Ferro Vitória a Minas, administrada pela Vale 
S.A.  O termo aditivo ao contrato estabeleceu que a Vale deve construir a infraestrutura e 
a superestrutura ferroviária da FICO abrangendo 382,7 km entre os municípios de Água 
Boa (MT) e Mara Rosa (GO). Esse investimento inclui a elaboração do projeto executivo, 
o fornecimento de insumos e a execução das obras, conforme parâmetros de� nidos no 
projeto básico. 

Os órgãos reguladores comprometeram-se a fornecer à concessionária o projeto bá-
sico, atendendo aos requisitos da Lei nº 8.666/1993 (BRASIL, 1993), que regula contra-
tações de obras públicas. Assim, a obrigação de investimento se aproxima, em certos 
aspectos, da contratação de uma obra pública, embora não se preveja um processo licita-
tório no caso concreto. A modelagem exige que a Vale execute a obra dentro de um prazo 
de� nido como contrapartida à prorrogação da concessão, sem vínculo posterior com a 
ferrovia implementada. 

Um elemento importante para o estudo de caso foi o Sistema de Custos Referenciais 
de Obras (SICRO), que, segundo Departamento Nacional de Infraestrutura de Trans-
portes (DNIT, 2008), é uma base de dados essencial para a gestão de custos em obras 
públicas, especialmente aquelas relacionadas à infraestrutura de transportes.  D e 
acordo com o Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes (DNIT, 2015), o SICRO 
foi desenvolvido e é gerenciado pelo DNIT e fornece uma base de dados detalhada sobre 
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custos unitários de materiais, equipamentos e mão de obra, considerando variações re-
gionais do país e uma temporalidade trimestral.

O SICRO é uma base de dados, inicialmente, desenvolvida especi� camente para obras 
rodoviárias. Ele contém informações detalhadas sobre custos unitários de serviços, ma-
teriais, equipamentos e mão de obra necessários para a construção e para a manutenção 
de estradas e rodovias. Contudo, ele pode ser aplicado a obras ferroviárias (Acórdãos 
3061/2011 TCU-P, 1023/2011 TCU-P e 1844/2014 TCU-P). Isso é possível porque mui-
tos dos serviços e materiais usados na construção de estradas também são comuns em 
ferrovias, tais como terraplenagem, drenagem, transporte de materiais, insumos, cons-
trução de bases para leito de ferrovias, mão de obra especializada em serviços de obras de 
transporte e equipamentos. Assim, o SICRO oferece uma base sólida para se estimarem 
os custos em projetos ferroviários.

Outro elemento importante para o estudo de caso foi o Sistema de Análise de Orça-
mentos (SAO), uma ferramenta desenvolvida internamente pelo TCU para aprimorar a 
análise de orçamentos em obras públicas. Esse sistema permite a análise automatizada 
de orçamentos, comparando, item a item, os serviços e insumos presentes no orçamen-
to com valores referenciais de mercado, como os fornecidos pelo Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI e pelo SICRO, detectando 
potenciais não conformidades orçamentárias (TC 000.763/2016-0 – TCU). Ao realizar 
essa comparação detalhada, o SAO contribui, signi� cativamente, para a detecção auto-
matizada de sobrepreços em planilhas orçamentárias com grande quantidade de dados, 
garantindo que os valores orçados estejam alinhados com os custos de mercado. Além 
disso, o SAO permite gerar a curva ABC de um orçamento, identi� cando e priorizando 
os serviços ou itens que representam os maiores custos dentro de um orçamento, seguin-
do o princípio de Pareto.

 Outra função do SAO é a de servir como uma base de dados históricos de tipologias de 
potenciais não conformidades que foram detectadas em outras � scalizações de obras pú-
blicas, auxiliando na identi� cação e sinalização (red � ags) de padrões que possam indicar 
riscos de irregularidades orçamentárias ou desvios nas estimativas de custo. Os algoritmos 
do sistema permitem identi� car não conformidades já cadastradas e levantadas anterior-
mente, ao varrer todos os itens presentes no orçamento, apoiando a auditoria na análise 
de grandes volumes de dados e na identi� cação de itens que requerem atenção especial.

Um conceito importante para o estudo de caso é o chamado investimento cruzado, 
oriundo da Lei Nº 13.448 de 2017 (BRASIL, 2026), que trouxe, como inovação no orde-
namento jurídico, a possibilidade de realização de investimentos pelos entes privados 
em malhas ferroviárias distintas como contrapartida às prorrogações de contratos de 
concessão. Tal dispositivo passou a ser chamado de investimento cruzado. Eis o trecho 
da referida lei a esse respeito:



107R E V I S TA  B R A S I L E I R A  D E  A U D I TO R I A  D O  S E TO R  P Ú B L I C O R E V I S TA  B R A S I L E I R A  D E  A U D I TO R I A  D O  S E TO R  P Ú B L I C O

Art. 25. O órgão ou a entidade competente é autorizado a promover alterações 

nos contratos de parceria no setor ferroviário a � m de solucionar questões 

operacionais e logísticas, inclusive por meio de prorrogações ou relicitações 

da totalidade ou de parte dos empreendimentos contratados.

§ 1º O órgão ou a entidade competente poderá, de comum acordo com os 

contratados, buscar soluções para todo o sistema e adotar medidas diferencia-

das por contrato ou por trecho ferroviário que considerem a recon� guração 

de malhas, admitida a previsão de investimentos pelos contratados em malha 

própria ou naquelas de interesse da administração pública (BRASIL, 2026). 

Esse dispositivo possibilita a ampliação da malha e da capacidade do subsistema fer-
roviário, sem a obrigação direta da União de aportar recursos para tanto. Os empreen-
dimentos ferroviários executados por meio do investimento cruzado são previstos para 
serem entregues à União após a a conclusão pelo ente privado e são objeto de licitação 
para viabilizar sua operação por meio de contrato de concessão.

3   METODOLOGIA
A � scalização conduzida pelo TCU teve como objetivo garantir a e� ciência, a econo-

micidade e a conformidade legal do projeto, elementos fundamentais para o desenvol-
vimento logístico e econômico das regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste. O montante 
� scalizado pelo TCU atingiu R$ 3.173.721.371,07 (com data-base em julho de 2018). 
Esse valor corresponde ao orçamento total para a implantação da FICO no trecho entre 
Mara Rosa (GO) e Água Boa (MT), que tem uma extensão de 383 km e cujo projeto foi 
desenvolvido pela Valec, atual Infra S.A. A Figura 1 a seguir mostra o trecho citado.

Durante a � scalização, foi inserido no SAO o orçamento completo da FICO, o qual foi 
encaminhado ao TCU pela Valec (Infra S.A.), empresa estatal responsável pelos projetos, 
e o qual continha mais de 3.500 itens. Esses itens incluíam serviços, materiais, mão de 
obra e outros elementos necessários para a execução da ferrovia no trecho analisado, 
organizados em uma planilha sintética com um total de 65 páginas.

Figura 1 – Trecho ferroviário no trecho Mara Rosa (GO) e Água Boa (MT)

Fonte: os autores.
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Após a inclusão da planilha no sistema, o SAO processou os dados e gerou relatórios 
que destacaram os itens mais signi� cativos, bem como aqueles que apresentavam maior 
risco de não conformidades. Para isso, foi gerada a curva ABC no SAO, ferramenta que 
auxilia na identi� cação dos itens de maior relevância. Além disso, foram realizadas bus-
cas automatizadas de padrões, ou seja, tipologias de potenciais irregularidades orçamen-
tárias, desenvolvidas especi� camente para diferentes tipos de obras, incluindo ferrovias.

Após a identi� cação de possíveis problemas no orçamento, os itens foram analisados 
de forma detalhada e minuciosa, com o cruzamento das informações orçamentárias e 
as demais documentações técnicas relacionadas ao projeto. Em suma, o uso do SAO na 
análise do orçamento da FICO possibilitou a identi� cação dos itens de maior impacto 
� nanceiro e de potenciais irregularidades, permitindo também a priorização desses itens 
devido à limitação de tempo na � scalização.

Os itens orçamentários sinalizados pelo SAO e os referentes ao projeto básico de� -
ciente se dividem em 3 subitens: uso de métodos expeditos e itens genéricos na planilha 
orçamentária, quantitativos inadequados e serviços de natureza antieconômica.

A análise inicial com uso do SAO, com o uso da trilha e da tipologia de itens genéri-
cos (uso de verbas e unitário), apontou inconsistências e irregularidades relacionadas ao 
uso de métodos expeditos e itens genéricos na planilha orçamentária, contrariando os 
requisitos de projeto básico estabelecidos pela Lei nº 8.666/1993 (BRASIL, 1993). Con-
forme foi apontado no relatório de � scalização, os dois serviços mais relevantes em que 
se veri� cou a irregularidade foram: (a) elaboração dos projetos executivos, supervisão e 
controle das obras; e (b) dimensionamento de estruturas de concreto armado.

Com a curva ABC do orçamento, constatou-se que a elaboração do projeto executivo 
representava em torno de 10% do custo total da obra no trecho avaliado de Goiás. A 
Figura 2, a seguir, mostra o relatório com apontamento de itens genéricos (unidade ou 
verbas) após o processamento no SAO.

Figura 2 – Resultado do processamento no SAO. O Projeto executivo 
                   representa em torno de 10% do total da obra no trecho de Goiás

Fonte: os autores.
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Observa-se que o projeto executivo possuía um valor de quase 190 milhões de reais. 
Além disso, ele estava presente no orçamento tendo como unidade o valor unitário. Na 
composição de custos, não foi detalhado como esse valor foi levantado. A empresa res-
ponsável, questionada sobre como esse valor foi estimado, informou que a estimativa 
foi feita a partir de valores expeditos. Não existia nenhuma planilha detalhando a mão 
de obra de pro� ssionais para a realização do projeto, a produção da equipe de projeto, o 
dimensionamento da equipe, os pro� ssionais envolvidos e os insumos necessários para a 
caracterização do custo do projeto executivo.

Após essa resposta, constatou-se que o valor presente no orçamento não atendia aos 
requisitos legais previstos no art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/93 (BRASIL, 1993). Ade-
mais, a falta de detalhamento dos elementos necessários e su� cientes para a caracteriza-
ção do serviço “projeto executivo, supervisão e controle de obras” pode ser quali� cada 
como uso de itens genéricos no orçamento (verbas).

 A jurisprudência do Tribunal é farta no sentido de que o uso de “verba” se caracteriza 
como uma irregularidade, tal como apresentado na Súmula 2588. Após o apontamento, o 
responsável se propôs a detalhar e a corrigir as de� ciências apresentadas.

No que diz respeito ao dimensionamento das estruturas de concreto armado e aço 
de forma expedita, o item mais relevante da curva ABC do orçamento foi o referente ao 
concreto armado e ao quantitativo de aço utilizado em diversas obras de arte da ferrovia 
(e.g., pontes, viadutos, bueiros e outras peças estruturais). Esse item representava mais de 
12% do valor total da obra. Esse apontamento foi levantado a partir da curva ABC e da 
conferência dos projetos. A Figura 3, a seguir, mostra o resultado após o processamento, 
no SAO, do trecho da ferrovia em Goiás.

Figura 3 – Materialidade � nanceira de aço e concreto armado no trecho da ferrovia em Goiás 

_______________________________________________________________________________________________
8 Disponível em https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/resultado/sumula/258/NUMERO%253A258/sinonimos%253D-
true. Acesso em: 16 abr. 2026.

Fonte: TC 025.638/2019-0 Fiscalização 197/2019 - TCU
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A análise aprofundada da documentação técnica apresentada (composta de desenhos, 
planilhas, plantas, relatórios, mapas, entre outros referentes a estruturas de concreto ar-
mado) constatou que o projeto não atendia aos preceitos do art. 6º, inciso IX da Lei nº 
8.666/1993 (BRASIL, 1993) quanto à su� ciência e ao detalhamento dos quantitativos de 
serviços. Por exemplo, o quantitativo de aço e concreto, itens de alta relevância e mate-
rialidade, foram estimados por métodos expeditos, conforme manifestação do auditado, 
sem o dimensionamento das estruturas de concreto nem o detalhamento do aço utili-
zado. Ou seja, esses itens não atendiam aos preceitos legais e às exigências mínimas do 
projeto básico, conforme a legislação vigente na época.

Esse achado de auditoria diz respeito a quantitativos de serviços presentes na planilha 
orçamentária que não estão consistentes com a obra a ser realizada, nem com o projeto 
básico. Um dos serviços que ilustram essa situação é o quantitativo de cercas nos trechos 
dos Estados de Goiás e Mato Grosso. O cercamento da faixa de domínio da ferrovia é 
necessário para que pessoas e animais não adentrem a área da ferrovia por onde passam 
os trilhos e imediações e possam ocasionar acidentes.

O SAO utiliza algoritmos que avaliaram o quantitativo de ferrovias a ser construído, 
com base em valores paramétricos, e identi� caram, no orçamento, os itens relaciona-
dos ao cercamento da ferrovia. Por exemplo, no trecho da ferrovia localizado no Estado 
de Goiás, está prevista a construção de 239 km de ferrovia. Isso signi� ca que, para o 
cercamento dos dois lados da ferrovia, será necessário um quantitativo aproximado de 
478 km de cercas. Além disso, é recomendada a inclusão de uma reserva para atender a 
situações não previstas, como acessos a rodovias, interferências, trechos não lineares e 
outras possíveis condições que possam surgir durante a execução do projeto. Entretanto, 
no orçamento avaliado está previsto, para esse trecho de 239 km de ferrovia, um quan-
titativo de 681 km de cercas. Em outras palavras, o SAO apresentou um red � ag para a 
situação encontrada.

Questionou-se a empresa responsável sobre o motivo pelo qual ocorria uma diferença 
superior a 200 km no quantitativo de cercas, considerando-se o item para os dois lados 
da ferrovia, somente no trecho de Goiás. Levando-se em conta os dois trechos, i.e., em 
Goiás e em Mato Grosso, o total de cerca prevista no orçamento será de 1.032 km.

Para ilustrar a situação e o questionamento ao auditado, foi apresentada a tabela a seguir, 
com os maiores quantitativos de cercas nos locais que possuem as maiores interferências.
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Tabela 1 – Locais com maiores quantidades de cercas além do previsto para cercamento dos dois lados da ferrovia

Como exemplo, apresentou-se, no questionamento ao responsável, o local no qual 
existia o maior quantitativo presente no projeto de cercas além da faixa dupla de domí-
nio da ferrovia, o qual correspondia a um quantitativo em torno de 5,28 km, conforme 
Figura 4, a seguir.

Figura 4 – Local em projeto da ferrovia no qual ocorria o maior 
                   quantitativo de cercas além da faixa de domínio

Pelo desenho do projeto, não foi possível identi� car o quantitativo de 5,28 km além 
do cercamento da faixa de domínio. As outras duas situações na tabela também foram 
apresentadas em conjunto com os desenhos do cercamento, que estavam na mesma situ-
ação da Figura 4. Dessa forma, a partir dos projetos da faixa de domínio e das respectivas 
cercas, não foi possível determinar e nem visualizar o quantitativo de 210 km de cercas 
além do previsto para cercar os dois lados da ferrovia no trecho de Goiás. Portanto, foi 
solicitado à equipe responsável que apresentasse as memórias de cálculo que justi� cas-
sem esse quantitativo de cercas nessas localidades, como nos demais locais onde ocor-
ressem superestimativas. 

Fonte: os autores.

Fonte: os autores.
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Em resposta ao questionamento, a equipe responsável apresentou o redimensiona-
mento dos quantitativos de cercas, ajustando o valor total inicialmente previsto no orça-
mento. O quantitativo de cercamento foi reduzido de 1.032 km para 893 km, re� etindo 
uma revisão mais precisa e alinhada às necessidades reais do projeto.

Avaliando-se a curva ABC, constatou-se que o 13º item mais relevante foi a desapro-
priação de áreas urbanas. O custo total da desapropriação urbana correspondia a, apro-
ximadamente, R$70 milhões. O custo unitário da desapropriação urbana é de R$34,89/
m², enquanto no mesmo orçamento a desapropriação rural é de R$4,36/m².

Para veri� car as áreas urbanas presentes no percurso, projetou-se o arquivo vetorial 
(i.e., arquivo KMZ) com o trajeto da ferrovia em uma imagem de satélite do programa 
GoogleEarth. Além disso, foram levantadas as coordenadas geográ� cas das obras civis 
(pátios e demais construções) dos projetos em CAD. Constatou-se na visualização do 
trajeto da ferrovia sobre a imagem de satélite que o trajeto da ferrovia não atravessa 
áreas urbanizadas e está distante dessas áreas, conforme imagem exempli� cada a seguir 
(Figura 5).

Figura 5 – Trajeto da ferrovia no Estado do MT e trajeto nas proximidades               
                    de Cocalzinho (MT), local com maior proximidade de área urbana

Fonte: os autores.
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Foi questionado ao responsável o motivo da previsão orçamentária para a desapro-
priação urbana, considerando-se que o trajeto da ferrovia bem como os desenhos deta-
lhados dos pátios de manobras e estações não indicavam a existência de obras ferroviá-
rias dentro de áreas urbanas nos municípios limítrofes à ferrovia.

Em resposta ao questionamento, o responsável realizou ajustes nas especi� cações do 
orçamento, suprimindo o quantitativo referente à desapropriação de áreas urbanas. Essa 
revisão resultou em uma redução � nanceira signi� cativa, gerando um benefício efetivo 
de R$ 74 milhões.

Atualmente, os serviços de desapropriação urbana em orçamentos ferroviários são tra-
tados como uma tipologia de busca orçamentária no SAO. Além disso, o uso de geotecno-
logias, como a projeção de trajetos em imagens de satélite, foi incorporado como procedi-
mento padrão em trilhas de levantamento de potenciais irregularidades. Esse procedimento 
é acionado sempre que o orçamento sinaliza a presença de serviços de desapropriação ur-
bana, garantindo uma maior precisão e uma maior e� ciência na análise orçamentária. 

Após o processamento da planilha orçamentária, constatou-se, em uma análise com o 
uso do SAO, que diversos serviços relevantes presentes no orçamento possuem natureza 
antieconômica, conforme esta relação: enrocamento com pedras; escavação manual em 
material de 1ª categoria na profundidade de até 2 m; e confecção e lançamento manual 
de brita – material drenante.

 Conforme o Relatório de � scalização automatizada em orçamentos do TCU (2016), 
essa trilha e essa tipologia de busca de uma potencial irregularidade classi� cada como 
“serviços manuais” estão presentes no SAO desde a sua primeira versão.

A Figura 6, a seguir, apresenta relatórios consolidados gerados pelo SAO, que desta-
cam serviços classi� cados como de natureza antieconômica, especi� camente na catego-
ria de serviços realizados manualmente. Os relatórios exibem informações detalhadas, 
incluindo as quantidades, os valores unitários e os valores totais desses serviços.

Figura 6 – Serviços de natureza antieconômica no trech de Goiás da obra ferroviária

Fonte: os autores.
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Todos os itens apresentados previam a execução dos serviços de forma manual, sem 
o uso de equipamentos mecanizados. É importante destacar que os serviços classi� ca-
dos como “manuais” são aqueles realizados exclusivamente por serventes ou ajudantes, 
utilizando ferramentas simples, como pás, picaretas, enxadas, carrinhos de transporte 
manual, entre outras.

Ao observar os grandes volumes de serviços apresentados na Figura 6, veri� ca-se que 
os quantitativos previstos para essa modalidade de execução manual são economica-
mente e operacionalmente inviáveis, considerando-se a utilização exclusiva de mão de 
obra de serventes. Além disso, foi constatado que os serviços de escavação, nas composi-
ções orçamentárias, estão previstos para ser realizados com ferramentas manuais, o que 
não está alinhado às melhores práticas de planejamento e de execução de obras. Essa 
abordagem pode comprometer a e� ciência e a qualidade dos trabalhos, além de gerar 
custos desnecessários.

 Segundo Baeta (2012), essa situação também pode ser caracterizada durante a execu-
ção da obra, por ocorrência de superfaturamento decorrente da alteração da metodologia 
executiva. Esse superfaturamento ocorre quando é prevista uma modalidade de serviço 
no orçamento e, durante a execução, ocorre outra. Por exemplo, para o serviço de esca-
vação manual em material de 1ª categoria na profundidade até 2,0 metros, está previsto 
um quantitativo de 598.383 m³ em toda a obra, com um custo unitário de R$41,86/m³.

A produtividade de escavação manual de um servente é de 0,4m³/hora (serviço SI-
CRO com código 4805751) ou 3,2 m³/dia. Para atender a todo o quantitativo previsto, se-
riam necessários 186.994 homens x dias para realização desse serviço. Considerando-se 
uma frente de 100 homens dedicados à tarefa, seriam necessários mais de 1.870 dias úteis 
ou, aproximadamente, 8,5 anos para realização dessas atividades com os quantitativos 
previstos no orçamento. Esse mesmo serviço sendo realizado com retroescavadeira (có-
digo SICRO 4805757 - Escavação mecânica de vala em material de 1ª categoria) possui 
um custo de R$ 6,03/m³ e produção de 19,59m³/hora e 156 m³/dia. Ou seja, a escavação 
mecanizada possui um custo unitário por m³ em torno de 14% do valor da escavação 
manual e possui uma produtividade diária de escavação quase 50 vezes maior.

A partir dessas constatações, a empresa responsável foi questionada sobre o motivo de 
ter previsto a execução dos serviços manualmente, considerando-se que a execução me-
canizada oferece menores custos e maior produtividade em comparação à manual. Após 
o questionamento, a empresa revisou e ajustou as composições dos serviços.

4   RESULTADOS
Os resultados, nos exemplos apresentados, indicaram a presença de diversas 

irregularidades no projeto básico, tais como a utilização de métodos expeditos para a 
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orçamentação e a falta de detalhamento em elementos estruturais críticos. 
Além disso, identi� cou-se a necessidade de revisão da metodologia construtiva para 

garantir a e� ciência e a economicidade do projeto ao se constatarem diversos itens 
orçamentários com quantitativos inadequados e serviços de categoria antieconômica. 
Esses fatos e achados de auditoria foram apresentados para a empresa responsável pela 
elaboração do projeto e do orçamento.

Na manifestação de resposta aos questionamentos técnicos apresentados (TC 
025.638/2019-0), os responsáveis reconheceram os erros apontados em relatório e 
a� rmaram que “A metodologia executiva será revista e a CPU será devidamente revisada, 
atentando-se à melhor técnica e vantajosidade [...]”.

Após a realização da revisão completa do projeto, do orçamento e da metodologia 
executiva, a empresa responsável apresentou uma nova versão do projeto básico e 
a� rmou que estava realizando estudos técnicos para detalhar as peças estruturais de alta 
signi� cância � nanceira e materialidade. A resposta também sinalizou que se buscava 
uma melhoria com o detalhamento nos serviços que, inicialmente, foram realizados de 
forma expedita e aproximada, sem a precisão necessária conforme estabelece a legislação.

A Tabela 2, a seguir, mostra comparativamente os resultados consolidados por itens 
entre o orçamento inicial e o orçamento revisado após a realização da auditoria.
Tabela 2 – Comparação do orçamento do ano de 2019 e do ano de 2020 

Em síntese, o orçamento inicial previsto para a construção da FICO, que totalizava 
R$ 3.173.721.371,07, foi revisado e ajustado para R$ 2.770.793.580,52. Essa revisão re-
sultou em uma redução de, aproximadamente, R$ 403 milhões, equivalente a 12,7% do 
valor inicialmente estimado. Considerando-se que esse orçamento revisado serviu como 
referência para a execução da FICO, por meio de investimento cruzado no contexto da 
renovação antecipada das ferrovias Estrada de Ferro Vitória a Minas e Estrada de Ferro 

Fonte:  Relatório de instrução da auditoria TC 025.638/2019-0 , p.11.
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Carajás, pode-se a� rmar que a atuação do TCU gerou um benefício efetivo signi� cativo.
É importante destacar que a maior parte dos serviços incluídos no orçamento estava 

compatível com os custos dos sistemas referenciais, como o SICRO. O relatório da � sca-
lização não identi� cou achados relacionados a sobrepreços em relação aos custos refe-
renciais, uma vez que os poucos casos encontrados não estavam classi� cados na faixa A 
da curva ABC, que representa os itens de maior impacto � nanceiro.

Os principais apontamentos e achados de materialidade da � scalização foram relacio-
nados a inconsistências nos quantitativos e nas especi� cações dos serviços. Esses proble-
mas foram detalhados e exempli� cados ao longo do artigo.

5   CONCLUSÃO
A � scalização realizada pelo TCU sobre o projeto básico e o orçamento da FICO, no 

contexto do investimento cruzado previsto para a renovação antecipada da Estrada de 
Ferro Vitória a Minas, revelou diversas irregularidades e apontou áreas com potencial 
para melhorias nos estudos técnicos e projetos que compõem o projeto básico.

O estudo de caso aqui apresentado destacou a relevância da auditoria prévia à execu-
ção de obras de grande porte, evidenciando sua importância na prevenção e na antecipa-
ção de possíveis problemas durante a execução. Um exemplo signi� cativo nesse estudo 
foi a identi� cação de obras de arte de grande porte cujos serviços de concreto e ferra-
gens foram projetados por métodos expeditos, sem atender aos requisitos legais. Após os 
apontamentos realizados pela equipe de � scalização, os responsáveis comprometeram-se 
a elaborar um projeto básico estrutural detalhado, em conformidade com o que estabe-
lece a Lei nº 8.666/1993 (BRASIL, 1993).

Além disso, a aplicação de ferramentas automatizadas e a análise criteriosa do projeto 
básico e do orçamento permitiram identi� car diversas irregularidades e propor ajus-
tes que resultaram em uma redução dos custos da obra. Conforme Relatório Fiscobras 
(2020), a auditoria alcançou um benefício efetivo superior a R$ 400 milhões. Vale notar 
que a divulgação desses resultados tem como objetivo principal compartilhar boas prá-
ticas e desa� os enfrentados na � scalização de projetos ferroviários, contribuindo para o 
aprimoramento dos processos de controle e avaliação de obras públicas.

Os achados da auditoria podem servir como referência para auditores e técnicos res-
ponsáveis pela análise de projetos semelhantes, orientando-os na identi� cação de po-
tenciais não conformidades e na adoção de medidas preventivas. A utilização de ferra-
mentas, como o SAO, foi essencial para identi� car itens com maior impacto � nanceiro e 
detectar inconsistências nos projetos. A combinação entre análise automatizada e avalia-
ção técnica detalhada proporcionou uma análise mais precisa e e� ciente do orçamento e 
do projeto básico.
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_______________________________________________________________________________________________
9 - Disponível em https://portal.tcu.gov.br/uploads/Fiscobras_2020_a8b5574669.pdf. Acesso em 13 de abril de 2026.

Segundo o Relatório Fiscobras (TCU, 20209), outro ponto relevante dessa � scalização 
foi a geração de 21 novas tipologias e trilhas de auditoria orçamentária aplicadas em 
obras ferroviárias, que agora integram a base histórica de tipologias de potenciais irre-
gularidades do SAO. Esse conhecimento adquirido foi sistematizado e incorporado ao 
SAO e poderá ser aplicado em futuras auditorias e � scalizações orçamentárias de obras 
ferroviárias, na varredura automatizada das planilhas.

Em síntese, a auditoria realizada na FICO evidenciou a importância de uma � scaliza-
ção prévia e antecipada de projetos de infraestrutura. Os resultados obtidos demonstram 
que a auditoria prévia do Projeto Básico e do orçamento pode ser uma ferramenta e� caz 
para prevenir não conformidades e detectar potenciais irregularidades.
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